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  O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) 
do Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), vem, respeitosamente, 
por meio do seu líder e demais membros abaixo assinados, ante a publicação do 
Decreto Nº 51.460, de 27 de setembro de 2021, do Estado de Pernambuco, que 
dispõe sobre o retorno das atividades sociais e econômicas frente às restrições de 
enfrentamento da pandemia de COVID-19, o qual impacta a participação em 
celebrações religiosas, emitir PARECER, a fim de contribuir para o debate acerca 
do tema.  
 

 

1. CASUÍSTICA 

 

Trata-se do Decreto Nº 51.460, de 27 de setembro de 2021, do Estado de 

Pernambuco, que dispõe sobre o retorno das atividades sociais e econômicas frente às 

restrições consoante o enfrentamento da pandemia de COVID-19, que, dentre outros, 

alterou do art. 2º do Decreto estadual 50.924/2021, disciplinando o acréscimo do 

Parágrafo Único em que: “Celebrações religiosas com mais de 300 (trezentas) pessoas 

devem observar os limites de capacidade do ambiente e número máximo de pessoas 

estabelecidas em Portaria Conjunta da Secretaria de Saúde e da de Desenvolvimento 

Econômico, que também disciplinará a exigência da apresentação dos comprovantes do 

esquema vacinal completo e/ou dos resultados negativos dos testes para a COVID-19.”. 

Ademais, o Decreto também segue a metodologia de limitar o horário dos cultos no caput 

do art. 2º ao determinar que: “Em todos os municípios do Estado, a realização de 

celebrações religiosas presenciais, sem aglomeração, em igrejas, templos e demais 

locais de culto podem ocorrer das 5h à 1h, em qualquer dia da semana”.  

 

2. DA LIBERDADE RELIGIOSA, LIBERDADE DE CRENÇA E LIBERDADE 

DE CONSCIÊNCIA 

 

A Constituição Brasileira de 1988 disciplina o modelo brasileiro de laicidade. Ela 

demonstra as dimensões da liberdade religiosa e liberdade de crença, e traz determinações 

que permitem diferenciar a dimensão interna e externa da religião na vida humana. Isso 

significa que todos os Entes da federação estão obrigados a observar esses preceitos 

no momento de tomar decisões relacionadas ao exercício da fé – fato este que não é 
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observado no caso do Estado de Pernambuco, tendo-se em vista um decreto que 

consegue, simultaneamente, violar a liberdade religiosa e a liberdade de crença.  

 

Os doutrinadores do Direito Religioso, Dr. Thiago Rafael Vieira e Dr. Jean 

Marques Regina, ensinam que “a liberdade de crença é a garantia que qualquer cidadão 

tem, brasileiro ou não, de optar por professar qualquer religião que escolher, assim 

como, em razão da liberdade de consciência, também, optar por não escolher nenhuma”1. 

A liberdade religiosa é a dimensão externa da liberdade de crença, e a liberdade de 

consciência decorre da liberdade religiosa, sendo “espécie da liberdade de pensamento”2. 

A relação entre esses três conceitos é costurada por Javier Hervada, doutor honoris causa 

da Pontificia Universitá della Santa Croce, se não vejamos:  

A liberdade de consciência é consequência das liberdades religiosa e de 
pensamento (não o contrário). Por sua vez, a liberdade religiosa e a liberdade 
de pensamento são paralelas e distintas; cada uma delas tem sua própria 
configuração e, embora não deixem de se relacionar, cada uma é um direito 
tipificado e delimitado como autônomo, não capaz de se confundir com o 
outro3.  

 

Essas liberdades – de crença, religiosa e de consciência – instituídas 

constitucionalmente, estão a ponto de serem atropeladas por um decreto que não atende 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade, já que coloca a liberdade de crença e a 

liberdade religiosa como dependentes de escolha e oportunidade da vacinação. 

Quando o Supremo Tribunal Federal entendeu pela vacinação compulsória contra 

COVID-19 como ato constitucional4, fixou que tal ato deve atender o princípio da 

dignidade da pessoa humana, os direitos fundamentais das pessoas e atender os critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade. Diante desses conceitos, é possível inferir que o 

decreto: 

 

 
1 VIEIRA, Thiago Rafael. REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: Questões Práticas e Teóricas. 3ª Ed. São Paulo: Edições Vida 
Nova, 2020, p. 88.  
2 Ibidem.  
3 HERVADA, Javiera. Los eclesiasticitas ante un espectador: tempvs otii secvndvm. Navarra, Espanha, 2002, p. 111. Apud 
VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques, Ibidem, p. 100. Tradução livre.  
4 Disponível em: < http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=457462&ori=1 > 
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a) Fere a liberdade de culto: uma vez que coloca as celebrações religiosas como 

eventos que dependem do comprovante de vacinação ou do comprovante de resultado 

negativo ao COVID-19, em sentido contrário ao que determina a Constituição de 

1988 em seu artigo 5º, inciso VI, onde é “[...] assegurado o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

liturgias”. Além disso, esbarra violentamente no que determina o artigo 19, inciso I e 

III da CRFB/88, que veda União, Estados e Municípios de embaraçar o 

funcionamento de cultos religiosos ou igrejas, e proíbe que esses mesmos entes criem 

distinções entre brasileiros ou preferências entre si (inciso III);  

 

b) Fere a liberdade de crença: que é a dimensão interna da liberdade religiosa, e que 

pode ser motivo para alguém optar por não se vacinar, e não ser um problema para a 

comunidade de fé ao qual ele(a) faz parte ou deseje estar, direito este também 

garantido pelo artigo supracitado (5º, VI da CRFB/88): “é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença”. 

 

c) Fere a liberdade religiosa: que é a dimensão externa da crença e se consolida no 

culto ao Sagrado, dimensão transcendental, considerada como elemento essencial da 

confissão de fé, protegida contra qualquer embaraço que o Estado venha a tentar 

colocar, conforme prevê o Decreto 119-A5, em seus artigos 1º e 2º:  

Art. 1º E' prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados federados, 
expedir leis, regulamentos, ou actos administrativos, estabelecendo alguma 
religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os habitantes do paiz, ou nos 
serviços sustentados á custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões 
philosophicas ou religiosas. Art. 2º a todas as confissões religiosas pertence 
por igual a faculdade de exercerem o seu culto, regerem-se segundo a sua fé e 
não serem contrariadas nos actos particulares ou publicos, que interessem o 
exercicio deste decreto. 

 

d) Coloca meios incertos como parâmetro para regular direitos fundamentais, já que 

limita a liberdade religiosa e de crença, e desobedece a aquilo que está em mais um 

 
5 “O decreto nº119-A/1890 esgrima quaisquer dúvidas quanto ao modelo de laicidade adotado pela República Federativa do Brasil, 
uma laicidade neutra, garantidora da ordem espiritual objetivada por meio do fenômeno religioso, que se manifesta pela fé de cada 
pessoa, e pelo conjunto de valor em que acredita, muitas das vezes agasalhados na forma de uma organização religiosa.” (VIERA, 
Thiago Rafael, REGINA, Jean Marques. Op., cit., p. 150) 
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inciso constitucional do art. 5º da CRFB/88: “VIII– ninguém será privado de direitos 

por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 

invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 

prestação alternativa, fixada em lei”; 

 

3. DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DA PARTICIPAÇÃO EM 

CELEBRAÇÃO RELIGIOSA ENQUANTO DIREITO FUNDAMENTAL  

De início, é fundamentalmente importante compreender as necessidades frente 

aos cuidados e controle dos efeitos da propagação da COVID-19, principalmente no que 

se refere à preservação da vida humana enquanto bem jurídico de maior relevância. 

 

Contudo, é importante levar em conta que a ‘vida’ é, indissociavelmente, existente 

sob a égide da dignidade. Vale dizer, assim, não há de se considerar a vida humana em 

sua plenitude, se a esta não lhe for conferida a dignidade. Por esta razão, o princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana, cunhado na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) no período pós-guerra, traz o devido sedimento jurídico e norteia as cartas 

constitucionais em diversos países. No campo religioso, a DUDH dispõe em seu artigo 

18 que todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 

esse direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 

essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular. 

De mesmo norte, a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, ratificada no 

Brasil, dispõe: 

Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião  
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito 
implica a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de 
religião ou de crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua 
religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto em público como 
em privado.  
2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua 
liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião 
ou de crenças.  
3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita 
unicamente às limitações prescritas pela lei e que sejam necessárias para 
proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos ou 
liberdades das demais pessoas.  
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O texto internacional estabelece, no item 3, supramencionado, que a única 

limitação da manifestação religiosa decorre da prescrição em lei com vistas, dentre outras, 

da preservação da saúde pública. No entanto, faz mister compreender que a prescrição 

legal deve observar necessariamente todo o ordenamento jurídico pátrio, sem que haja a 

colisão frente à norma constitucional, sob efeito de afastar a legitimidade do que se impõe. 

Ou seja, a prescrição normativa limitadora deve observância aos princípios e garantias 

constitucionais e ao próprio processo legislativo. 

 

Além das cartas internacionais, vale ressaltar que o próprio constituinte originário 

elencou os direitos fundamentais cuja garantias devem ser preservadas, dentre elas a 

liberdade religiosa e a garantia da participação de culto e celebração religiosa: Art. 5º [...] 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 

e a suas liturgias. O Decreto 51.460/2021 do estado de Pernambuco, ora sob exame, 

alterou art. 2º, Parágrafo Único, do Decreto estadual 50.924/2021, determinando que:  

Parágrafo Único. Celebrações religiosas com mais de 300 (trezentas) pessoas 
devem observar os limites de capacidade do ambiente e número máximo de 
pessoas estabelecidas em Portaria Conjunta da Secretaria de Saúde e da de 
Desenvolvimento Econômico, que também disciplinará a exigência da 
apresentação dos comprovantes do esquema vacinal completo e/ou dos 
resultados negativos dos testes para a COVID-19.  

 

Ocorre que a Constituição brasileira, em art. 19, inciso I, VEDA a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios embaraçar o funcionamento dos cultos religiosos e as 

igrejas. Vejamos: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes 
o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público; 

 

Assim, em breve leitura, já se verifica que o Decreto é editado em total desalinho 

com o ordenamento jurídico pátrio, em especial a previsão constitucional. Ainda que o 

Decreto em questão busque referendo no posicionamento do Supremo Tribunal Federal 

por meio da ADIN 6341, que decidiu que os Estados e Municípios têm concorrência de 
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autonomia com o Governo Federal para estabelecer suas próprias políticas e normas de 

combate a proliferação e enfrentamento ao vírus, é importante mencionar que o bem 

jurídico VIDA, indissociável da DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA deve se manter 

preservada, sobremodo que, do contrário, resta prejudicada por inteiro a LIBERDADE. 

A dignidade da pessoa humana deve ser o norte da aplicação do Direito em 
nossa Nação, sendo ele um dos fundamentos do Estado Democrático e da 
República Brasileira (art. 1.º, III, da CRFB/1988). Assim, todos os princípios 
constitucionais devem se confrontar com a dignidade da pessoa humana, para, 
então, conformarem-se com ela6. 

 

Ademais, a cada culto as instituições religiosas têm adotado os cuidados 

preventivos quanto à propagação da COVID-19, através da higienização de álcool 70%, 

o uso de máscaras, o distanciamento social, de modo que o número de óbitos por      

COVD-19 continua a decrescer, não se justificando a imperiosa necessidade, sem 

qualquer parâmetro, da adoção de exigência vacinal para a participação em         

celebrações religiosas. 

 

Ainda importante mencionar que o Programa Nacional de Imunização ainda 

está em curso, e dependente das constantes produções e importações de vacinas que 

são distribuídas aos estados. Assim sendo, impedir a participação em celebração 

religiosa em razão de exigência vacinal, sem que haja efetiva garantia na plenitude 

dos atendimentos pelo Poder Público na oferta da imunização resulta, de forma 

lamentável, na violação do direito fundamental do cidadão na participação de 

celebração religiosa, cujo estado não tem direito de impedir, conforme consta no 

texto constitucional. 

 

Não apenas isso, mas ainda que notoriamente o avanço da imunização esteja 

diretamente relacionado com a redução das contaminações e morte por COVID-19, sabe-

se que as indicações de vacinação encontram limites nas variadas prescrições 

médicas direcionadas pelo Ministério da Saúde e à própria farmacêutica fabricante, 

a exemplo da faixa etária para aplicação. Sendo assim, o cidadão cuja idade não lhe 

 
6 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: Questões Práticas e Teóricas. 3ª Ed. Rev. Atualiz. São Paulo: 
Edições Vida Nova, 2020, p. 95. 
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permite, ainda a vacinação, ou condição pessoal de saúde não lhe indique a 

imunização, seria ele privado do direito constitucional da participação de culto 

religioso? Em havendo limites no fornecimento e distribuição da vacina pelo Poder 

Público, será o cidadão privado pelo próprio Poder Público do exercício constitucional da 

participação de celebração religiosa? 

 

Aos que ainda não se vacinaram, seja por qualquer motivo, conforme acima 

apontado, o Decreto oferece a alternativa de comprovante negativo da doença. Ocorre 

que os testes são caros, e com duração de poucos dias. Tal exigência alternativa revela-se 

opressora contra o cidadão religioso pobre que não passou por processo de vacinação e 

não possui recursos financeiros para pagar por um teste de COVID. Deve, portanto, ser 

revogado integralmente tal dispositivo, pois além de desproporcional é uma ofensa contra 

o sentimento religioso e contra o senso de dignidade da pessoa de classe baixa. 

 

Este Parecer não traz o posicionamento quanto às intenções do legislador e do 

representante do governo estadual, mas busca tão somente preservar as garantias 

constitucionais de direito ao exercício da liberdade religiosa frente às disposições legais 

que violam a plenitude do exercício público da religião, de certo que o dispositivo 

normativo elencado do Decreto Estadual em questão não encontra qualquer respaldo 

jurídico-normativo e foge, em muito, da razoabilidade com vistas à preservação das 

garantias constitucionais fundamentais. 

 

4. DA LAICIDADE COLABORATIVA  

 

Diante da visão do Estado Brasileiro ante ao fenômeno religioso, os doutrinadores 

Thiago Rafael Vieira e Jean Marques Regina definem a laicidade brasileira como 

COLABORATIVA. Isso significa que a esfera secular e a esfera transcendente cooperam 

em prol do bem comum, com o objetivo de promover a dignidade da pessoa humana e 

valorizar aquilo que é mais importante para considerável parte dos brasileiros: a 

religiosidade e o amplo exercício da fé em todas as suas dimensões, na palavra dos 

autores, a laicidade no Brasil:  
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Possui diversos dispositivos constitucionais e legais que, de forma 
benevolente, protegem o fenômeno religioso e as organizações religiosas, e o 
faz para todos, de forma indiscriminada, com igual consideração. A igual 
consideração é amplamente prevista na legislação constitucional e 
infraconstitucional, com a inexistência de qualquer diferenciação no 
tratamento jurídico de toda e qualquer confissão religiosa7. 

 

 Quando o Estado dispensa um tratamento diferenciado para organizações 

religiosas que, em seus templos, comportam número maior de 300 pessoas, ele vai em 

sentido contrário ao igual tratamento que é característico da laicidade colaborativa, 

violando os critérios de “benevolência estatal com o fenômeno religioso, em razão da sua 

importância”8, e desprezando a “igual consideração com todos os credos e confissões”9, 

podendo tal ato ser descrito como uma expressão de perseguição religiosa e exercício 

de laicismo, que não é o modelo adotado pelo Brasil – ao restringir o exercício da fé dos 

não vacinados. Sobre essa confusão de laicidade e seus efeitos, VIEIRA e REGINA 

alertam:  

De fato, a liberdade religiosa garantida pela Carta Magna só é possível em 
razão de sua neutralidade positiva estatuída no art. 19, inciso I da Constituição, 
regulamentada pelo decreto 119-A/1890. Caso contrário, estaríamos diante 
de um modelo de laicismo no qual se persegue um ateísmo público, um 
credo negativo, uma imposição daqueles que não creem aos que creem, 
afrontando a liberdade religiosa. Neste caso, seria praticamente um Estado 
ateu, “intolerante e hostil à religião”,209 no dizer de Jónatas E.M. Machado, 
sendo claramente o modelo deixado de lado por nosso constituinte [...]10 

  

5. DA INVASÃO DA AUTONOMIA DA VONTADE  

 

O Decreto 51.460/2021 submetido neste Parecer, guarnecido pelo entendimento 

do STF na possibilidade do Estado em adotar as medidas julgadas pertinentes quanto ao 

combate e enfrentamento da pandemia de COVID-19, dispõe de medida que viola direito 

fundamental, sob a circunstância sanitária, determina de forma compulsória (ainda que 

velada) a vacinação do cidadão, para que se faça valer a garantia de direito fundamental 

de participação de culto e celebração religiosa. 

 
7 VIEIRA; Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. A laicidade colaborativa brasileira: da aurora da civilização à Constituição 
Brasileira de 1988. São Paulo: Edições Vida Nova, 2021. p. 277. 
8 Ibidem, p. 276. 
9 Ibidem.  
10 VIEIRA, Thiago Rafael. REGINA, Jean Marques Regina. Op., cit., 2020, p. 151.  
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Contudo, é importante mencionar que, sob a égide do Biodireito, o princípio da 

autonomia da vontade deve ser necessariamente observado. Neste sentido, anota Enéas 

Castilho Chiarini Júnior11, que o conceito de ética médica no campo profissional, seria, 

por exemplo, uma relação de normas de conduta que visassem regular o comportamento 

dos profissionais da medicina de modo a resguardar o bem da própria profissão, através 

de uma conduta que se pretenda seguida, a fim de garantir a imagem da profissão perante 

toda sociedade, e, ao mesmo tempo, seria o estabelecimento de um rol de condutas que 

fossem capazes de resguardar a boa relação – pessoal e profissional – recíproca entre os 

profissionais da área médica. É neste sentido que, perante os avanços médico-científico-

tecnológicos, tem-se utilizado os termos “Bioética” e “Biodireito”, no sentido de proteção 

da vida humana, principalmente com o intuito de proteger todos os seres humanos que 

estejam, direta ou indiretamente, envolvidos em experimentos científicos. 

 

Desta maneira, o Biodireito é o conjunto de leis positivas que visam estabelecer a 

obrigatoriedade de observância dos mandamentos bioéticos, e, ao mesmo tempo, é a 

discussão sobre a adequação – sobre a necessidade de ampliação ou restrição – desta 

legislação. Dentre os principais princípios do Biodireito tem-se elencado o princípio da 

autonomia da vontade e da Dignidade da Pessoa Humana ora discutida. Os autores 

Marcelo Dias Varella, Eliana Fontes e Fernando Galvão da Rocha, o princípio da 

autonomia: 
“[…] refere-se à capacidade de autogoverno do homem, de tomar suas próprias 
decisões, de o cientista saber ponderar, avaliar e decidir sobre qual método ou 
qual rumo deve dar a suas pesquisas para atingir os fins desejados, sobre o 
delineamento dos valores morais aceitos e de o paciente se sujeitar àquelas 
experiências, ser objeto de estudo, utilizar uma nova droga em fase de testes, 
por exemplo. O centro das decisões deve deixar de ser apenas o médico, e 
passar a ser o médico em conjunto com o paciente, relativizando as relações 
existentes entre os sujeitos participantes […]”12 

	

	Importa dizer: o princípio da autonomia está diretamente ligado ao livre 

consentimento do paciente na medida em que este deve ser sempre informado; em outras 

 
11 Disponível em: < https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-18/nocoes-introdutorias-sobre-biodireito/amp/ > 
12 VARELLA, Marcelo Dias; FONTES, Eliana; ROCHA, Fernando Galvão da. Biossegurança e biodiversidade: contexto científico 
regulamentar. (trechos) 1ª ed., Belo Horizonte: Del Rey, 1998 
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palavras, o indivíduo tem a liberdade de fazer o que quiser, mas, para que esta liberdade 

seja plena, é necessário oferecer a completa informação para que o consentimento seja 

realmente livre e consciente.13 

 

Em sendo assim, cada cidadão tem o direito de escolher se vacinar, ou não, 

devendo lhe ser conferido de forma transparente os efeitos e condições quanto à 

imunização, ou não, de modo que não lhe deve ser obrigado a aplicação do imunizante. 

Vale dizer, é direito que lhe assiste. 

 

Contudo, importante frisar que o exercício da garantia de direito fundamental 

individual constitucional não deve impedir o exercício de outro direito fundamental. Ao 

exigir comprovante de vacinação de um cidadão para que este possa exercer o seu direito 

de culto público com a coletividade, o Decreto Estadual 51.460/2021 se insurge de 

competência negativa para suprimir direito fundamental de culto garantido pela 

Constituição Federal de 1988, em razão do exercício constitucional da garantia da 

autonomia da vontade. Ademais, sem que o Governador do Estado possua competência 

de ordem médica e prescritiva para tal determinação. 

 

Traduzindo a exemplo, caso um cidadão decida por não tomar o imunizante por 

motivo de foro íntimo, ou seja, exercendo a autonomia da vontade individual, o Estado 

não possui legitimidade para vedar o exercício de garantia constitucional de participação 

de celebração religiosa. Não apenas isso, mas, caso a imunização seja contraindicada em 

determinado caso concreto, de maneira íntima, em vista de circunstâncias pessoais de 

saúde, de modo que o paciente decida pela não imunização, não deve, de mesmo modo, 

haver impedimento do Estado na garantia constitucional aqui preservada sendo cristalino 

o excesso praticado pelo Governador do Estado de Pernambuco determinar tal 

condicionante. 

 

Vale pontuar que o decreto segue limitando os horários de culto, fato este que 

prejudica a acessibilidade de quem não dispõe livremente do seu tempo para participar 

 
13 ALMEIDA, Aline Mignon de. Bioética e biodireito. 1ª ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2000. 
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dos cultos, além de violar organizações religiosas que realizam atividades como vigílias 

de oração nos templos. Ademais, faz-se totalmente irrazoável limitar horários ao mesmo 

tempo que limita o número de participantes. Para possibilitar um número menor de 

pessoas por culto, os horários deveriam ser estendidos e não restringidos. Tal medida é 

contraditória e, desse modo, opressora tanto às organizações religiosas quanto ao cidadão 

religioso.  

 

6. CONCLUSÃO 

 

O governador de Pernambuco, ao emitir o Decreto Nº 51.460, de 27 de setembro 

de 2021, age em suas prerrogativas para tentar evitar nova disseminação do COVID-19. 

Contudo, erra na medida ao exigir certificado de vacinação ou comprovante de resultado 

negativo doença para permitir participação em missa ou culto religioso. Pelo aspecto 

prático, as organizações religiosas já têm mantido todo cuidado sanitário necessário a fim 

de realizarem suas atividades com segurança e sem ameaçar a saúde ou a vida de seus 

fiéis. No âmbito da legalidade, o Decreto revela-se contra os Direitos Humanos, conforme 

melhores normas internacionais, bem como em desacordo com a Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, que dispõe ser inviolável a liberdade de crença 

e consciência, sendo protegidos os locais de culto e suas liturgias. 

 

Destarte, o Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos do Instituto Brasileiro 

de Direito e Religião entende que o Decreto em análise está carregado de 

inconstitucionalidades de diferentes dimensões, e viola preceitos firmados em 

tratados internacionais. Trata-se de um dispositivo que desrespeita a laicidade 

colaborativa brasileira, violenta o sentimento religioso, fere a liberdade de consciência e 

de crença, e desrespeita a inviolabilidade dos locais de culto e suas liturgias. Por isso, o 

GECL/IBDR conclui pela necessidade de reforma do Decreto Nº 51.460, a fim de evitar 

a continuidade do desrespeito constitucional e o despencar de um conjunto de 

consequências negativas ao Estado Democrático de Direito.  

 

É o parecer, sub censura. 
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